
L.

ESTADO DO PAú
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARÁJÁS

Co rssÀo PERI ANEI{TE DE LlclrAçÃo

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

O MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJÁS, AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE

CANAA DOS CARAJÁS, nesle ato denominado CONTRATANTE, com sede

...., inscrito no CNPJ (MF) sob o No ...... ............... ....., representado
pelo Sr. Secretário Municipal, e de outro lado

..,,......, inscrita no CNPJ (MF) sob o No ................... estabelecida à

.........., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo

Sr. (a) ............ residente na .............,....... portador (a) do CPF

N0....................................... e da cédula de identidade No .................. ... de acordo com a

representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, de

conformidade com a CONCORRÊNCIA t't" _/201g-CPL e a proposta apresenlada pela CoNTRATADA,

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei No

8.666/93 e alteraçoes posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1. O presente contrato tem como objeto Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de
Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos Domiciliares e dos Resíduos Sólidos dos
Serviços Saúde e Limpeza Urbana no Municipio de Canaã dos Carajás - PA, LOTE _, Estado do
Pará, e será executado sob o regime de empreitada porpreço unitário.

'1.1.1. Este contrato vincula-se ao Edital de CONCORRÊNCIA No xxx/201g-CPL , seus anexos e à
proposta comercial apresentada pela C0NTRATADA para o referido processo licitatório

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR

2.1. O valor total deste contrato é de R$ ..........,... ( . ... ...), discriminado de acordo com a
planilha integrante da proposta de preços apresentada pela C0NTRAÍADA.

cúusulATERCE|RA - Do pRAzo DE ExEcuÇÃo Dos sERVtços

3.í. Os serviços deverão ser executados no grazo de 24 (
da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE

vinte e quako) meses conidos, contados partir

3.1.1. O prazo para o início da execuçáo dos serviços será de até 15 (quinze) dias conidos, co
a partir do recebimento da ordem de serviço expedida pela C0NTRATANTE

RATANTE se reserva o direito de emitir a ordem para inicio dos servi3.1.2. A CONT
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separadamente para cada serviç0, de acordo com suas necessidades e disponibilidade Íinanceira,

devendo fazêlo através de Ordem de Serviço específica onde deÍinirá claramente a

extensão do serviço e o prazo estipulado, conÍorme cronograma e planejamento coniunlos com

CONTRATADA.

3.1.3. No caso dos serviços referentes à Coleta e Transporte de residuos sólidos Classe llA - RSD

(Lote 1) e/ou dos serviços de saúde - RSSS (Lote 2), a assinatura do contralo equivale à emissão da

Ordem de Serviço, por se tratar de serviços essenciais e conlinuos.

CLÁUSULAQUARTA. DO AMPARO LEGAL

4.1. A lavratura do presente contrato decone da realização da licitação na modalidade

CONCORRÊNCA No xxx/201 9-CPL

4.2. Os serviços foram ad.ludicados em favor da CONTRATADA, conÍorme despacho exarado no processo

licitatórioN0 X)í201g-SECRETARIA MUNICIPAL DE oBRAS, tomando como base odispostonoartigo
45, parágrafo 1', inciso l, da Lei n" 8.666/93.

CúUSULA oUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentaçáo à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contados a partir da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia

corespondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, mediante a opção por uma das seguintes
modalidades:

5.1.1. Caução em dinheiro depositado através de depósito identificado em conta especifica da

Prefeitura a ser aberta pelo setor de finanças para esta finalidade. com vinculação ao conlrato,
devendo ser mencionado o número da licitação da Conconência e respectivo Processo.

5.1.2. Caução em titulos da divida pública, com liquidez no exercício em que Íorem apresentados em
garantia, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante regrstro em sistema
centralizado de liquidação e custôdia aulorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos

seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;
5.1 .3. Seguro Garantia, emitido por empresa devidamente licenciada para funcionar em tenitório
nacional, com especificação do beneÍiciário como sendo a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
DE CANAA DOS CARAJÁS, com validade mínima de 90 (noventa) dias além do prazo previsto de
vigência contratual, ou seja, vigência de 27 (vinte e sete) meses, devendo ser prorrogada caso seja
pronogado o ajuste contratual;
5,1,4. Fiança Bancária, emitido por instituiçáo devidamente habilitada para funcionar em território
nacional, com especificaÉo do beneÍiciário como sendo SECRETARIA I/UNICIPAL DE oBRAS DE
OANAA Dos cARAJÁs, com validade mínima de g0 (noventa) dias além do prazo previsto de
vigência contratual, ou seja, vigência de 27 (vinle e sete) meses. devendo ser pronogada caso
seja pronogado o ajuste contratual

5.2. No caso de rescisão deste mntrato, por culpa da CONTRATADA, não
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei.

á devolvida a garantia,
NTRATANTE. além deC
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5.3. A garantia ou seu saldo será liberado 90 (noventa) dias após o termino da vigência contratual,

atraves de requerimenlo por escrito da interessada, em duas vias acompanhadas do comprovante de

depósito.

CúUSULA sExTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos contralos

e as disposiÇoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei N" 8.66ô/93 combinado com o inciso Xll,

do arligo 55, do mesmo diploma legal.

7 .1 . O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses conidos a partir da data de sua

assinatura, com validade e eficácia legal após a publicaçâo do seu extrato, tendo inicio e vencimenlo em

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado, através de Termo

Aditivo, conforme inciso ll, do art.57, da Lei N" 8.666/93 e suas atualizações, se convenienle e/ou oportuno

à PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, de acordo com os prazos e condiçoes previslos

na legislaçáo que rege a matéria.

CLÁUSULA OITAVA . DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

8.1. Caberá à CONTRATANTE:

8.1 .1. Expedir as Ordens de Serviço somente após a CONTRATADA apresentar:
8.1.1.1. Garantia contralual, conforme estabelecida na Cláusula Quinta deste Contrato.
8.1.í.2. Registro do contrato no Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e
Agronomia - CREÁ,/PA.

8.1.2. Dar condiçÕes para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os
padroes estabelecidos.
8. 1 ,3. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão ou proÍissional qualificado,
especialmente designado para este fim.
8.'1.4. Receber e confenr o objeto do contrato, consoante às disposiçoes estabelecidas.
8.1.5. Efetuar os pagamentos na forma convencionada neste instrumento.
8.1.6, Permitir que os Íuncionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos
serviços.
8.1.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrências de eventuais imperfeições no curso de
execução dos serviços, Íixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA.
8.1.8. Fomecer atestados de capacidade técnica quando solicitado. desde que atendidas as
obrigações contratuais.
8.1 .9. Prestar as informações e os escla
responsável técnico da CONTRATADA.

recimenlos que venham a ser solicitado pelo preposto ou

lzâ1
\".TJ:i

onentes de imprevistos
etido e aprovado pelo

8.í.10. Autorizar quaisquer serviços pertinenles ao objeto deste contrato,
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente
selor competente, desde que comprovado a necessidade deles.

SU
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8.1.11. Reieitar da CONTRATADA qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo

com as Termo de Referencia constante dos Anexos do Edital da CONCORRENCIA N0 xxx/2019-

CPL.

8.1 .'12. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificaçoes/Termo de

Referencia constantes dos Anexos do Edital da C0NCORRENCIA No xxx/2019-CPL

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

9.1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos no Edital e anexos da CONCORRÊNCIA No

xxx/2019-CPL:

9.1.1. Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-

obra/serviços e materiais necessános à execução do objeto, de acordo com as especificaçoes

técnicas constante do Termo de Referência/Projeto Básico e demais termos prescritos no Edital da

CONCORRÊNCA No x»</20í9-CPLe no presente contrato.

9.1.2. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte dos serviços objeto deste

contrato.
9.1.3. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por

ela assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas para a presente

contrataçâ0.

9.1.4. Executar os serviços de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico e prazos

determinados no Edital, como também de acordo com a proposta da CONTRATADA.
9.1.5. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com todos o EPI's
necessários.

9,1.6. Propiciar o acesso da Íiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os
serviços, para veriÍicação do efetivo cumpnmento das condições pactuadas.

9.1.6.1. A atuação da comissão fiscalzadora daCONTRATANTE não exime a
CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.

9.1.7. Fomecer, além dos serviços especiÍicados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas
necessáías, Íicando responsável por seu transporte e guarda.
9.'1.8. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteÇão individual (EPl's) e
Coletiva (EPC's) adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de
segurança vigentes.
9. 1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus
íuncionários em virtude da execução dos serviços.
9.1.'10. Executar limpeza geral, ao Íinal da execução dos serviços, devendo o espaço ser enlregue em
perfeitas condições de ocupação e uso.
9.1.11. Proceder à substituição em ate 72 (s
de materiais ferramentas ou equipamentos
inadequados para a execução dos serviços.
9.'1.12. Recuperar áreas ou bens nâo incluidos no seu trabalho e deixá-los em seu estado orig
caso venha, como resultado de suas operaçoes, a daniÍicá-los.
9.1.13.,Responder, em relação aos seus empregados. por todas as despesas deconentes
execução dos serviços ob.leto deste conlrato, tais como:

a) Salários;
b) Seguros de acidente;

etenta e duas) horas conidas a partir da comunicaçã0,
julgados pela Íiscalização da CONTRATANTE como

al,
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c) Taxas, impostos e mntribuições;
d) lndenizaçoes;

e) Vales+eÍeição;
f) Vales-transporte; e
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo

9.1.14. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a
terceiros em razào de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver suleita.

9.1.15. Não transÍerir, sob nenhum pretexto, a responsabilidade dos serviços contratados, materiais e

equipamentos utilizados para oulras entidades, sejam Íabricantes, têcnicos ou quaisquer outros.

9.1.16. Providencrar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no

sentido de evitar qualquer tipo de acidente.

9.1.17. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

9,1.18. Submeter à aprovação da Comissão Íiscalizadora da CONTRATANTE, o (s) nome (s) e o (s)

dado (s) demonstrativo (s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnrco que. porventura,

venha a substituir o originalmente indicado.

9.2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigaçÕes:

9.2.1. Efetuar, após a assinatura desle instrumento, o registro deste contrato no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em cumprimento ao disposto na Lei N0 6.496, de

07.12.77.

9.2.2. lndenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos,

9.2.3. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre lVedicina e Segurança de Trabalho.

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRtGAçôEs soctAts, coMERctAts E FtscAts

10.1 . À CONTRATADA caberá, ainda:
10.'1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez
que os seus empregados não manterâo nenhum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE.
10. 1 .2, Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes do kabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas
os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desenvolvimento dos serviços ou em conexão
com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.
10.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista. civil ou penal, relacionados à
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenÇão, conexão ou continência.
10.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução deste conlrato.

'10,2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍerência aos encargos estabel dos na condição anterior,
não transÍere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem p erá onerar o objeto deste
contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia express ínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

amente a qualquer
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cúusuLA DÉcrMA PR|METRA - DAs oBRtGAÇóEs GERAIS

11.'1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte

11 1 1. E expressamente proibida a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do

CONTRATANTE durante a vigência deste contrato.

11.1.2.8 expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo

se houver prévia autorização da CONTRATANTE;e
'11.1.3. E vedada a subcontrataÇão total dos serviços objeto deste contrato.

'í1.'1.3.1. Nâo poderá subcontratar/ceder o direito de executar qualquer um dos serviços inclusos

neste edital, sem a expressa autorizaÇão da PMCC/SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,

sendo a execução dos serviços de sua inteira responsabilidade.

1 1 .1 .4. Fica a contrata obrigada a arcar com suas despesas de salários de pessoal até o 5o (quinto)

dia útil de cada mês;

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESPoNSABILIDADE TECNICA PELA ExEcUçÀO DOS

sERV|çOS

12.2. O responsável lécnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vinculo formal com a
CONTRATADA e deverá ser o indicado na Íase de habilitaçâo do certame licitatório da CONCORRÊNCIA
No xxx/2019-CPL.

CLAUSULA DECIMA TERCETRA - DO ACoMPANHAMENTO E DA F|SCAL|ZAçÃO

13,1. Durante o período de vigência deste contrato, deverá ser designado pela autoridade competente da
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, servidor (es) habilitado (s) para realizar o acompanhamento e a
Íiscalização da execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

13.2. Além do acompanhamento e da Íiscalização dos serviÇos, a autoridade competente da CONTRATANTE
ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que essa sendo
executado em desacordo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessária.

'13.3. CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da CQNTRATANTE, duranle o
periodo de vigência deste contrato, para representáJa sempre que íor neôessário.

o, 01 (um) engenheiro
I técnico, se não for o

'13.4. A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços, durante a sua ex
inscrito no CREA e aceito pela CONTRATANTE, para na ausência do respo
próprio, representáJa sempre que for necessário.

nsá
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13.5. O represenlante da CONTRATANTE anotaÍá em registro próprio todas as oconências relacionadas

com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados.

'13.6. As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE

deverâo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou terceiros,

os serviços estaráo sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalizaçâo, a qualquer hora, em toda a área abrangida

pelos serviços.

í3.8. A CONTRATADAÍacilitará o acesso da fiscalização da CONTRATANTE a todos os locais ondese
desenvolvam os serviços, assim como prestará todas as informações solicitadas, de modo a facilitar o

trabalho de Fiscalizaçã0.

'13.9. A presença da Íiscalização da CONTRATANTE nos serviços não reduzirá a responsabilidade da

CONTRATADA.

13.'10. As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE Íundamentar-se-ão neste contrato, nas legislaçoes

e normas vigenles, no Termo de Referência/Projeto Básico Íomecido pela C0NTRATANTE à CONTRATADA
e nas regras de boa técnica.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs coNDrçôEs DE ExEcuçÃo E RECEBTMENTo Do oBJETo

14.1. O inicio e o prazo de execução dos serviços deverão oconer conÍorme defrnido na Cláusula
Terceira deste contrato.

14.2. Ao Íinal, o objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.66ô/93.
dispostos no inciso l, arligo 73.

14.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçã0. mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.
14.2.2, DeÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela auloridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

14.3. Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução dos
serviços, seguindo as recomendaçôes expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras
quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho.

14.4. Em especial, os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados levando-se em conta
o estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e integridade fisica do kabalhador A
CONTRATAD A deverá fornecer a todos os seus empregados todos os equipa ntos de proteção individual
(EPl's) e cole tiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem imputado qualquer custo
ao empregado ou à CONTRATANTE

que
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA . DA ATESTAçÃO DOS SERVIçOS

15,1. A atestação das notas Íiscais/faturas referente às mediçÕes mensais dos serviços executados, obieto

deste contrato caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para êste

fim,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA

í6.1. As despesas com a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante a emissão de nota de

empenho, estarão a cargo da dotação orçamentária Exercicio 20í9,
ORGÃO: 10 Pref. Municipal de Canaã dos Carajás,

UNIDADE ORÇAMENTARIA: '1014 Sec. Mun. de Obras e Serviços Públicos

PROJETO / ATIVIDADE: 1545213372.037000 Manter o Serviço e Limpeza Pública do Municipio

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90 39.00 Outros serv. de terc. pessoa

juridica.

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.78.00.00- SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇAo
FONTE RECURSO: '1980 Recursos não classiÍicados com o valor de R$ '10.000.000,00(dez milhoes de

reais)

'16.1.1. As despesas dos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à.dotaÇão

orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Municipio de CANAA DOS CARAJAS (PA),

mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17.1. As medi@s deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis por preposto da
Prefeitura, no último dia útil do mês, e entÍegue na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS até o 1"
(primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços. Após recebimento, a SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a sua conÍerência e
processamento. Após aprovação da medição pela CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, para entrega da Nota Fiscal.

17.1.1.4 Contratante, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, providenciará o pagamento até o
décimo quinto dia do mês subsequente ao mês medido.
17.1.2. Se a Íatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado
apôs as devidas corre@es, dispondo a Prefeitura do prazo estabelecido anteriormente
para providenciar o pagamento.

17.1.3. o pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os
quantitativos de serviços executados e medidos. A medição dos serviços, para eÍeito de faturamento
e cobrança, será feita em periodos mensais, conforme programação de serviços e emissão das Ordens
de Serviço específicas.
'17.1,4.0 valor das mediçoes será obtido mediante aplicação dos preÇos unitários constantes da
planilha de orçamento proposta pela Contratada, integrante do contralo, às quantidades efetivamente

e criténo de medição

executadas e aprovadas pela SECRETARIA MUNI CIPAL DE OBRAS
17.1.5. As quantidades eÍetivamente executadas serão medidas confo

s, para cada um
estabelecido Anexo I - Termo de ReÍerencia e na planilha de quantidades
dos serviços previstos em contrato.
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17.'1.6. Somente seráo medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificaçoes

técnicas contraluais (Termo de Referência) que façam parte dos Planos de Trabalho.

17.2. Havendo eno na (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) ou circunstâncias que impeçam a liquidação da

despesa, a mesma será devolvida e o pagamento Íicará pendente até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situaÇão

ou reapresentação de novo documento Íiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

'17.3. No momento da apresentação da (s) Nota (s) Fiscal (is)deverão ser apresentadas pela C0NTRATADA,
provas de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa à seguridade

social (CND), ao Íundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

17.3.1. A liberação do pagamento ficará condicionada a mnsulta prévia das certidões apresentadas
para verificação da situação da contratada, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do
process0.

17.4. O pagamento da primeira Nota Fiscal somente oconerá se acompanhada de cópia do seguinte
documento:

17.4.1 - Regisko do contrato no CREAI/PA;

17.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de
obriga@es em virtude de penalidades ou inadimplêncra contratual.

'17.6. A CONTRATANTE pagará a (s) Nota (s) Fiscal (is) somente à CONTRATADA, vedada sua negociação
com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

17.7. A CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura. ou no
Recibo de QuitaÇão, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência.

17.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA náo tenha
conconido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
PCIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS/SECRETARIA MUNICIPAL DE oBRAS en1Te
a data acima reÍerida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da parcela, será calculada medianle a
aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N Número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e a do efetivo amento; VP

Valor da parcela a ser paga
I = lndice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado

r = (TX)/ 365 => | = (6/100)/365 l= 0.0001644
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TX = Percentual da taxa anual = ô%

17.8.1. A compensação financeira prevista nesta mndição será incluida em fatura a ser apresentada

posteriormente, para quitação pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJÁS/SECRETARIA MUN ICIPAL DE OBRAS.

cLÁusuLA DÉcrMA otTAvA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

18.1. O presente conlrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N" 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresenlaÇão das devidas justiÍicativas,

adequadas a este contralo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTE

'19.1. Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, conÍorme legislaçáo vigente,
pela aplicaçâo das fórmulas abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x R, onde:

PR = Preço Reaiuslado

Po = Preço Constante da Proposta Vencedora

R = índice de Realustamento

1 - Fórmula de Reajustamento de Preço Unitário para CoLETA DE RESíDUOS SOLTDOS DOMIC|LIARES
com emprego de caminhões coletores compactadores (Lote 1), e RESÍDUoS sollDos Dos sERVIÇos
DE SAÚDE com equipamento específim (Lote 2):

PR = Po x [ 0,50( S / So ) + 9,291 C / Co ) + 0,361 I 7 16 1 1

2 - Fórmula de Reajustamento de preço unitário pan vARRtÇÃo MANUAL DE vlAS E EeulpEs
DIVERSAS (Lore 1):

PR= Pox [0,80( S/So ) + 0,291 I 7 1o 1 1

3 - Fórmula de Reajustamento de Preço Unitário para os demaís serviços (Lotes 1 e 2)

PR= Pox [0,50(S/So) + 0,10(C/Co) +0,40( t/ to )]

Sendo:

CANAÃ DOS CARAJÁS
S = Valor básico do salário da categoria dos empregados no Município
vrgente no mês da apuração do reajuste.
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So = Valor básico do saláno da categoria dos empregados no Municipio de CANAA DOS CARAJAS,

vigente no mês da apresentação da proposta.

Q = IPC - Combustíveis e LubriÍicantes - Série 204989 do 2o mês anterior ao da apuração do

reajuste.
Co = IPC - Combustíveis e Lubrificantes - Série 204989 do 2o mês anterior ao mês da apresentação da

proposta.

| = IGP - Dl - lndice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - Série 161384 do 2o mês anterior ao

da apuração do reajuste.

lo = IGP - Dl - Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - Série 161384 do 20 mês anterior ao

mês da apresentaÇão da proposta.

cúusuLAucÉsrMA - Do AUMENTo ou supREssÂo Dos sERVrços

20.1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo
65, parágrafos 10 e 20, da Lei N" 8.666/93.

20,1 .1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou

supressôes que se Íizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado.
20,1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula.
20.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as
supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes.

CúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA . DAS PENALIDADES

21.1 - O não cumprimento das obrigaçoes assumidas pela contratada ensejará a aplicação das
seguintes penalidades:

I - Advertência, que será aplicada por mero de notiflcação via ofício, contra recibo do representante
legal da licitante contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que este apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAÃ DOS CARAJÂS/SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, II II - [/UIIA.
lll - Suspensâo temporária do direito de participar de licitaçôes e impedimento de conlratar com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS/SE CRETARIA IVUNICIPAL DE OB , por
prazo não superior a 02 (dois) anos.
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública

21 .2 - A aplicaçáo de multa oconerá da seguinte maneira:

efetivar a contratação no prazo máxi
otÍficação equivale ao descumprime

21 .2. 1 - A recusa injustiÍicada da proponente adjudicatária em
de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da n
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total do Conkato, caso em que se sujeitará ao pagamento da multa de 1% (um por cento) incidente

sobre o valor do contrato.
21.2,2 . A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS/SECRETARIA IVUNICIPAL DE

OBRAS fiscalizará os serviços objetos desta licitação através de prepostos devidamente qualificados,

aplicando as seguintes penalidades à proponente vencedora, nos casos de culpa comprovada da

Contratada, e garantido o contraditório e a ampla defesa:

Para o Lote 1:

a) Por cada dia de atraso injustificado na implantação do serviç0, multa diária no valor

equivalente a 0,1% (um decimo por cento) do valor global do serviço deflnido na Ordem de

Serviço correspondente, até o limite de 2% (dois por cento);

b) Por não execução da coleta de lixo, em qualquer circuito, multa no valor equivalente a 05

(Cinco) toneladas de coleta de lixo domiciliar;

c) Por abandono ou não recolhimento, sistemático, dos dispositivos para coleta, multa

equivalente ao valor de 10 (dez) toneladas de coleta de lixo domiciliar;

d) Por serviço incompleto, atrasos sistemáticos, queda de detritos nas vias públicas e não

recolhidos, descargas em locais não autorizados, transferências de um recipiente para outro,

falta de atenção e educação com o público, multa equivalente ao valor de 05 (cinco) toneladas

de coleta do lixo domiciliar, por infração cometida;

e) Por serviços de varrição executados de forma incompleta, falta de acondicionamento em

sacos plásticos ou falta de fenamentas adequadas, multa equivalente ao valor de 05 (cinco) Km

de varnção, por infração cometida,

f) Pelo uso de bebidas alcoólicas porfuncionários em serviç0, devidamente caracterizado, multa

no valor equivalente a 05(cinco) toneladas de coleta de lixo domiciliar;

g) Por abandono ou não recolhimento de recipiente ou saco plástico cheio na via pública, multa
no valor equivalente a 05 (cinco) toneladas de colela de lixo domiciliar, por circuito de coleta
correspondente ao veículo;

h) Nos casos aqui nâo definidos, multa equivalente a 1% (um por cento) do valor do serviço
demandado.

Para o Lote 2:

a) Por cada dia de atraso injustificado na implantação do serviç0, multa diária no valor
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do valor global do serviço definido na Or mde
Serviço correspondente, até o limite de 2yo (dois por cento):

b) Por não execução da coleta de lixo hospitalar, em qualquer circuito, multa no valor equiva
a 70 (setenta) quilos de coleta de RSSS,

c) Por abandono ou não recolhimento dos dispositivos para coleta, atrasos sistemátioc
serviço incompleto, farta de educação com o púbrico, murta equivarente ao varor de
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(cinquenta) quilos de coleta de RSSS;

d) Por queda de detritos nas vias públicas e não recolhidos, descargas em locais náo

autorizados, transferências de um recipiente para oulro, multa equivalente ao valor de 90

(noventa) quilos de coleta de RSSS, por infração cometida;

f) Pelo uso de bebidas alcoólicas por funcionários em serviç0, devrdamenle caracterizado, multa

no valor equivalente a 30(trinta) quilos de coleta de RSSS;

21.2.3 - A contratada terá um prazo máximo de I (oito) dias úteis para efetuar a defesa, após

comunicação do fato, no que lhe achar pertinente. 0 não atendimento ou a não aceitação dos

esclarecimentos, implicará na efetivação da multa, que a critério da contratante, poderá ser descontada

no primeiro pagamento dos serviços que seguir à apltcação;

21.2.4 - Preferencialmente, no caso da contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da

diVidA, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS/SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS procederá ao desconto da multa devida na proporção do cráJito.

21.2.5 - O valor correspondente a qualquer mulla aplicada à contratada, respeitado o principio do

contraditório e da ampla defesa, poderá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o

recebimento da notiÍicação, na forma definida pela legislaçã0, em Íavor da PREFEITURA MUNICIPAL

DE CANAA DOS CARAJÁS/SECRETARTA MUNIC|PAL DE OBRAS, ficando a contratada obrigada a

comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

21,2.6 - Deconido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa. o débito será acrescido de 1%

(um por cento) de juros de mora por mês/fraÇáo, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação

do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notiflcação, após

o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

21 .2.7 - Se a multa aplicada for superior ao lotal dos pagamenlos eventualmente devidos, a conlratada

responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

21.3 - As multas não lêm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAÃ DOS CARAJÁS/SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, deiorrentes das infraçÕes cometidas.

21 .4 - Toda e qualquer irregularidade constatada deverá ser comunicada por escrito à Contratada, para que
a mesma se manifeste como defesa prévia. Sendo acatada a defesa oferecida, a notiÍicação será cancelada,
e, se julgada procedente a inegularidade, será aplicada a multa correspondente;

2'1.5 - lndependente da aplicação do disposto nos ilens anteriores, a Proponente vencedora estará sujeila
ainda, as demais penalidades previstas nas normas regulamentadoras que regem esta IicitaÇão.

21.6 - Além das penalidades
inscrição no cadastro de
CARAJÁS/SECRETARIA MUN
Capítulo lV da Lei n.o 8.666/93.

citadas, a CONTRATADA ficará sujeila, ainda, ao cancelamento de SUA

fomecedores da PREFETTURA MUNtCtpAL DE CANAA
ICIPAL DE OBRAS e, no que couber, às demais penalidades referidas
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80

da Lei no 8.666i93.

22.2. A rescisão do contrato poderá ser:

22.2.1. Deleminada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a CONÍRATADA com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

22.2.2. Anigâvel, por acordo entre as paÍtes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que

haja conveniência para a CONTRATANTE, ou

22.2.3. Judicial, nos termos da legislaÇão vigente sobre a matéria.

22.3. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à CONTRATADA, de acordo com

o artigo 78 incisos XIV a XVI da Lei N0 8.66ô/93:
22.3.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pertuóação da ordem interna ou
gueÍTa ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e conkatualmente imprevistas
desmobilizaçoes e mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos,
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja
normalizada a situação.
22.3.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
deconentes de serviços ou parcelas destes já entregues ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçã0.
22.3.3. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objelo para execução de
serviços nos prazos mntratuais.
22.3.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuizos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

21.7 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS/SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, EM TEIAçãO

a um dos eventos aqui anolados, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

22.3.4.1. Devolução de garantia.
22.3.4.2. Paganentos devidos pela execuÇão do contrato até a data da rescisão
22.3.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.

. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escnta e fundamentad
ridade competente da CONTRATANTE.

22.4
auto

da

22.4.1. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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cLÁusuLAV|GÉS|MATERCETRA- DA PUBLICAÇÃO

23.1. A publicação resumida deste instrumento na lmprensa OÍicial, que e condição indispensável para sua

eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULAVIGÉ$MA OUARTA. DO FORO

24.1. As questoes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas na Comarca do Municipio de CANAA DOS CARAJAS (PA), com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que se.ja salvo nos casos previstos no art. 102, lnciso l,

alínea "d" da Constituição Federal.

24.2. É, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos represenlanles

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

CANAA DOS CARAJAS-PA, 

-de 
de 

-.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
CNPJ N" DA CONTRATANTE

CONTRATADA: EMPRESA CONTRATADA
CNPJ N" DA CONTRATADA

Testemunhas

1
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